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DECISAO CMRI 06/2026.

1. Relatério
1.1 Resumo do pedido original

O requerente solicitou, com fundamento na Lei de Acesso a Informagao, 12527/2011, in verbis, “listagem ou
Decreto que tenha sido publicado com os novos codigos do Padrao Nacional na Prefeitura de POA”.

1.2 Razdes do 6rgao/entidade requerida

A Secretaria Municipal da Fazenda informou inicialmente links e documentos contendo os cédigos de tributagéo
relacionados ao padrao nacional da NFS-e.

Apds sucessivas manifestagdes da requerente quanto a incompletude das informagdes, o 6érgdo procedeu a
reavaliagao técnica da demanda e encaminhou resposta complementar diretamente a interessada, esclarecendo

que:

O recebimento dos cddigos e respectivos parametros municipais ocorre exclusivamente por meio de API
especifica do padrao nacional;

Foram disponibilizados os links oficiais para acesso a4 documentagao técnica e aos cédigos nacionais atualizados;
Foi indicado o procedimento adequado para obtenc&o das informacdes completas, inclusive com mencéo a
necessidade de certificacéo digital para acesso a API.

1.3 Razbes do recorrente

A recorrente sustentou que os links anteriormente disponibilizados nao correspondiam integralmente ao padrao
nacional vigente e requereu a complementac¢ao das informagdes, inclusive quanto aos cédigos mais recentes do
Municipio.

2. Andlise de admissibilidade do recurso

O recurso foi interposto tempestivamente, sendo o requerente é parte legitima para solicitar o reexame da matéria.

3. Anadlise do mérito



Inicialmente, destaque-se que no ordenamento juridico patrio o sigilo das informagdes publicas é excegao, diante
do principio da publicidade, previsto no art. 37 da Constituicao Federal

A informacéo solicitada pelo recorrente nao se trata de dado pessoal sensivel, eis que ndo se refere a origem
racial ou étnica, convicgao religiosa, opinido politica, filiagdo a sindicato ou a organizagao de carater religioso,

filosdfico ou politico nem dado referente a saude ou a vida sexual, dado genético ou biométrico.

Verifica-se que a controvérsia instaurada dizia respeito a alegada incompletude das informagées inicialmente
fornecidas.

Entretanto, apds a interposi¢ao do recurso, a Administragao promoveu reanalise técnica da solicitacéo e
encaminhou resposta complementar detalhada a recorrente, esclarecendo:

A forma oficial de disponibilizagdo dos codigos no ambito do padrdo nacional;
O acesso por meio da API nacional especifica;
A documentagéo técnica pertinente;

A distingdo entre cddigos nacionais e pardmetros municipais.

Dessa forma, constata-se que houve atendimento superveniente integral da demanda, com o exaurimento da
pretenséo recursal.

Em sede administrativa, assim como no processo judicial, quando a pretenséo do recorrente é satisfeita no curso

da tramitagdo, configura-se hip6tese de perda do objeto, por auséncia de interesse recursal superveniente, uma
vez que ndo subsiste utilidade pratica na apreciagdo do mérito.

4. Decisao

A Comissao Mista de Reavaliagédo de Informagbes (CMRI), por unanimidade, decide julgar prejudicado o exame
do mérito.

5. Providéncias
A Secretaria Municipal da Fazeda para conhecimento e cientificar o recorrente da presente decisao.

De acordo:

Secretaria Municipal de Transparéncia e Controladoria — SMTC

Secretaria Municipal de Administragédo e Patriménio — SMAP
Diretoria de Gestao de Pessoas

Secretaria Municipal de Administragédo e Patriménio — SMAP
Coordenagao de Gestiao Documental

Companhia de Processamento de Dados do Municipio de Porto Alegre - PROCEMPA

Procuradoria Geral do Municipio — PGM
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